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03 Secretaria-Geral

Listagem n.o 278/2007

Em cumprimento do determinado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto,
publicam-se em anexo as listagens das transferências efectuadas no
1.o semestre de 2007 pelos organismos dependentes do Ministério
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações.

29 de Outubro de 2007. — O Secretário-Geral, José dos Santos
Cardoso.

Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações

Direcção-Geral de Transportes Terrestres e Fluviais

1.o semestre de 2007

Financiamentos para estudos de enquadramento e desenvolvimento
do sistema de transportes

(Em euros)

Entidade
decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

SET 18-4-2007 Barraqueiro Transportes, S. A. 289 738

Financiamentos para a melhoria da qualidade e segurança dos sistemas
e serviços de transportes públicos

(Em euros)

Entidade
decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

DGTTF 8-5-2007 IPTRANS . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 570
DGTTF 6-3-2007 ADFER . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000

Financiamentos para a modernização tecnológica e a melhoria da eficiência
energética dos transportes públicos

(Em euros)

Entidade
decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

DGTTF 21-5-2007 STCP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 900
DGTTF 14-4-2007 APVE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 166
DGTTF 8-6-2007 Rodoviária do Tejo . . . . . . . . . 4 950
DGTTF 10-4-2007 Arriva Portugal — Transpor-

tes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . 174 351

ANEXO IV

(anexo à circular série A, n.o 1333)

Auxílios e indemnizações pagas a particulares

Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações

Serviço/organismo: INAC, I. P.

1.o semestre de 2007

Classificação económica
despesa

Valor
(euros)

ANA, S. A. . . . . . . . . . . . . . . 04.01.01.A 2 409 624
ANAM, S. A. . . . . . . . . . . . . 04.01.01.B 72 447
SATA, S. A. . . . . . . . . . . . . . 04.01.01.C 2 467
PSP — Polícia de Segurança

Pública . . . . . . . . . . . . . . . 04.03.01.A 946 151
SEF — Serviço de Estran-

geiros e Fronteiras . . . . . . 04.03.01.B 841 023
GNR — Guarda Nacional

Republicana . . . . . . . . . . . 04.03.01.C 315 384
Autoridade da Concorrência 04.03.05.B 54 867
Fundo Reg. de Apoio à Coe-

são e Des. Económico . . . 04.04.01.A 8 741
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Classificação económica
despesa

Valor
(euros)

Câmara Municipal de Cas-
cais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04.05.01.A 12

APPLA — Assoc. Pilotos
Linha Aérea . . . . . . . . . . . 04.07.01 1 000

APQ — Associação Portu-
guesa para a Qualidade . . . 04.07.01 200

BAD — Associação Portu-
guesa de Bibliotecários . . . 04.07.01 180

CEAC . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04.09.01.A 24 522
JAA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04.09.03.B 25 744
Flight Safety Foundation . . . 04.09.03.C 1 953
ASMA — Aerospace Medi-

cal Association . . . . . . . . . 04.09.03.D 829

Total dos auxílios
financeiros . . . 4 705 144

. . .
Total das indem-

nizações . . . . .

(a) aa — agrupamento; ss — subagrupamento; rr — rubrica.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

1.o semestre de 2007

(Em euros)

Entidade decisora
Data

da
decisão

Entidade beneficiária Montante

LNEC . . . . . . ATLNEC — Associação
dos Trabalhadores do
LNEC.

0

LNEC . . . . . . Laura Sofia Pereira P.
Monteiro.

4 470

LNEC . . . . . . Patrícia Alexandra A. P.
Adriano.

4 470

LNEC . . . . . . Ana Cristina Paulos A.
Silva.

372,50

LNEC . . . . . . Artur Palha da Silva Clé-
rigo.

4 470

LNEC . . . . . . Ana Fragata da Costa . . . . 4 470
LNEC . . . . . . Vera Lúcia Moreira Fer-

reira.
4 470

LNEC . . . . . . Maria João Gomes Cambez 4 271,33
LNEC . . . . . . R i t a M a r i a B . B . M .

Figueira.
4 122,33

LNEC . . . . . . Catarina Duarte P. Silva . . . 1 490
LNEC . . . . . . Pedro Coelho Ramalho . . . 1 490
LNEC . . . . . . Paulo José O. Xavier Can-

deias.
5 225,75

LNEC . . . . . . Patrícia Maria M. Duarte
Sanina.

6 333,97

LNEC . . . . . . Ana Isabel Mera Marques 4 681,93
LNEC . . . . . . Elsa Alexandra C. Mes-

quita.
4 893,52

LNEC . . . . . . C a t a r i n a M o t a S . D .
Roseiro.

7 337,72

LNEC . . . . . . Ana Catarina Coelho R.
Zózimo.

4 949,86

LNEC . . . . . . Dália Susana S. C. Loureiro 4 957,84
LNEC . . . . . . Miguel Marinho Mendes

Abreu.
10 853,72

LNEC . . . . . . Lígia Laximi M. A. Pinto . . . 5 006,13
LNEC . . . . . . J o s é R i c a r d o P o n t e s

Resende.
10 862,02

LNEC . . . . . . Nuno Manuel Piteira Char-
neca.

4 930,03

LNEC . . . . . . Ana Cristian Alves Maga-
lhães.

10 745,63

LNEC . . . . . . Pedro Miguel Guerra
Domingos.

10 873,63

LNEC . . . . . . Ana Sofia Miranda Silva
Louro.

9 139,72

LNEC . . . . . . Maria João Ribeiro M.
Correia.

4 970,17

(Em euros)

Entidade decisora
Data

da
decisão

Entidade beneficiária Montante

LNEC . . . . . . Maria João Serpa L. F.
Silva.

5 249,69

LNEC . . . . . . Luís André Marcos Men-
des.

4 954,37

LNEC . . . . . . António da Silva Gonçalves 1 671,26
LNEC . . . . . . Luís Miguel Correia Gui-

lherme.
9 095,79

LNEC . . . . . . Sandra Cristina G. Vieira
Gomes.

10 881,77

LNEC . . . . . . Dora Alexandra Ferreira
Santos.

3 944,72

LNEC . . . . . . Pedro Alexandre Pavia
Moreira.

4 471,72

LNEC . . . . . . Joana Filipa Silva C. Cata-
rino.

4 439,96

LNEC . . . . . . Nuno Joel Dias da Silva . . . 4 410,03
LNEC . . . . . . Ana Cristina Vieira Passa-

rinho.
4 459,87

LNEC . . . . . . Solange Caeiras P. P. Bação 4 431,42
LNEC . . . . . . Simona Fontul . . . . . . . . . . 14 319,69
LNEC . . . . . . Isaac Ilídio Coelho A.

Sousa.
8 789,47

LNEC . . . . . . Liliana Vieira Pinheiro . . . 8 667,02
LNEC . . . . . . Juan Tomé Caires da Mata 8 641,51
LNEC . . . . . . Ricardo Neves Correia

Santos.
8 551,54

LNEC . . . . . . Fernando Diogo Sousa C.
Catrau.

4 697,89

LNEC . . . . . . João Nuno Sequeira Fer-
nandes.

8 551,54

LNEC . . . . . . Ana Cláudia da Costa
Pinho.

6 965,72

LNEC . . . . . . Jorge Campos Fialho . . . . . 4 311,92
LNEC . . . . . . Fernando Virgílio P. Oli-

veira.
8 536,14

LNEC . . . . . . Marco António Cardoso
Santos.

4 263,80

LNEC . . . . . . Paulo Henrique Évora T.
Semedo.

4 291,69

LNEC . . . . . . Hugo Alexandre Lopes R.
Correia.

4 315,79

LNEC . . . . . . Sónia Alexandra G. B. P.
Coelho.

4 288,22

LNEC . . . . . . Maria de Lurdes P. Bap-
tista.

10 869,92

LNEC . . . . . . C a r l a M a r i a F i r m i n o
Branco.

4 287,42

LNEC . . . . . . Crist iana Lara Paulos
Nunes.

4 263,72

LNEC . . . . . . José Dinis Silvestre . . . . . . 8 535,66
LNEC . . . . . . João Pereira Cabanas G.

André.
8 539,61

LNEC . . . . . . Andrea Maria de A. C.
Brito.

8 520,26

LNEC . . . . . . Iara de Melo Barbosa
Pereira.

8 559,60

LNEC . . . . . . Ivo Miguel Baixinho F.
Dias.

8 575,72

LNEC . . . . . . Carlos Miguel Lima de
Azevedo.

8 531,63

LNEC . . . . . . Marta Filipa Gomes Rodri-
gues.

8 559,84

LNEC . . . . . . André Valente Monteiro . . . 8 499,15
LNEC . . . . . . Hildebrando José Teixeira

Cruz.
8 559,92

LNEC . . . . . . Tiago Moura Varela . . . . . 157,68
LNEC . . . . . . Carlos Luís de Oliveira

Serra.
400,70

LNEC . . . . . . Rui Alexandre Rodrigues
Gamito.

8 559,76

LNEC . . . . . . Bruno Manuel Galvão
Lucas.

8 551,78

LNEC . . . . . . Susana Isabel dos Santos
Couto.

4 677,74

LNEC . . . . . . Luís César Ferreira Coim-
bra.

4 657,51
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(Em euros)

Entidade decisora
Data

da
decisão

Entidade beneficiária Montante

LNEC . . . . . . Ricardo Almeida Fontes P.
Melo.

4 307,81

LNEC . . . . . . José Luís Lopes Tavares . . . 4 299,99
LNEC . . . . . . Odair Manuel Fortes Mau-

rício.
4 327,72

LNEC . . . . . . Nuno Miguel F. Silva Gei-
rinhas.

2 907,76

LNEC . . . . . . Maíra Feijó Ledesma . . . . . 4 275,33
LNEC . . . . . . António Abel Santos T.

Virgílio.
4 279,52

LNEC . . . . . . Hugo Alexandre Freitas
Martins.

4 327,72

LNEC . . . . . . Helena Margarida A. R.
Silva.

8 575,72

LNEC . . . . . . Sílvia Rute Caleiro Amaral 8 575,72
LNEC . . . . . . Luís Filipe Lages Martins 8 575,72
LNEC . . . . . . Joana Maria Rodrigues

Carreto.
8 575,72

LNEC . . . . . . Ana Neyra Brandão Vas-
concelos.

8 575,72

LNEC . . . . . . Bruno Ricardo Gomes
Figueiredo.

8 575,72

LNEC . . . . . . Cláudia de Brito Moreira 1 778,85
LNEC . . . . . . Gil Jeurissen Rosa . . . . . . . 815,76

Nota. — Todos os beneficiários, com excepção do primeiro, são
bolseiros desta instituição.

Rectificação n.o 1972/2007

Por ter sido publicado com inexactidão o despacho n.o 23 941/2007,
de 8 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 202,
de 19 de Outubro de 2007, pelo qual foi nomeada a licenciada Diana
Sofia Almeida Martins de Sousa para exercer funções de assessoria
no Gabinete do Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas
e das Comunicações, rectifica-se que onde se lê:

«2 — A nomeada aufere a remuneração mensal de E 1250, acres-
cida das despesas de representação.»

deve ler-se:

«2 — A nomeada aufere a remuneração mensal de E 1250, acres-
cida das despesas de representação e dos respectivos subsídios de
férias e de Natal, que têm por base a remuneração mensal auferida.»

30 de Outubro de 2007. — O Secretário-Geral, Santos Cardoso.

Gabinete de Planeamento, Estratégia
e Relações Internacionais

Aviso n.o 22 508/2007

Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar na
categoria de técnico superior principal da carreira de técnico supe-
rior de regime geral do quadro de pessoal do ex-Gabinete para
as Comunidades Europeias.

1 — Nos termos dos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do director-geral
do Gabinete de Planeamento, Estratégia e Relações Internacionais,
do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, de
22 de Outubro de 2007, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral visando o preenchi-
mento de um lugar na categoria de técnico superior principal da car-
reira de técnico superior de regime geral do quadro de pessoal do
ex-Gabinete para as Comunidades Europeias, constante do Decre-
to-Lei n.o 415/86, de 16 de Dezembro.

2 — Quota para intercomunicabilidade vertical — nos termos do
artigo 3.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e atentas as necessidades do serviço e o aproveitamento racional de
recursos humanos, a quota de lugares a prover através do mecanismo
da intercomunicabilidade vertical é de 0 %.

3 — Promoção da igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres — em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre os homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão

profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação (despacho conjunto
n.o 373/2000, de 31 de Março).

4 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar supramencionado, caducando com o respectivo
preenchimento.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se
nomeadamente os seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado designa-

damente pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, alterado designadamente

pela Lei n.o 10/2004, de 22 de Março;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com alterações;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com alterações;
Decreto Regulamentar n.o 59/2007, de 27 de Abril;
Portaria n.o 541/2007, de 30 de Abril;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 18 de Maio;
Código do Procedimento Administrativo, publicado em anexo ao

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Lei n.o 10/2004, de 22 de Março;
Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14 de Maio;
Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro.

6 — Por declaração de 6 de Agosto de 2007, emitida pela Direc-
ção-Geral da Administração e do Emprego Público, em cumprimento
do disposto no artigo 41.o, n.o 4, da Lei n.o 53/2006, atesta-se que
não existe pessoal em situação de mobilidade especial para efeitos
do presente concurso.

7 — Área e conteúdo funcionais — ao lugar a prover correspondem
as funções descritas no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, nas
áreas funcionais previstas, nomeadamente, nas alíneas c), d), e) e
i) do artigo 7.o da Portaria n.o 541/2007.

8 — Remuneração, local e condições de trabalho — as funções
serão exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública e a remu-
neração a fixada nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89 e
404-A/98 e legislação complementar.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se os funcionários que até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98;

b) Possuam a categoria de técnico superior de 1.a classe e três
anos de antiguidade na mesma classificados, pelo menos, de Bom; e

c) Será factor determinante para a admissão ao concurso a expe-
riência de, pelo menos, cinco anos nas áreas dos assuntos europeus
e das relações externas, no sector das obras públicas e dos transportes,
em particular no domínio do transporte aéreo.

10 — Métodos de selecção — a selecção será feita mediante ava-
liação curricular, com carácter eliminatório, e entrevista profissional
de selecção, com carácter complementar.

10.1 — A avaliação curricular, na qual serão obrigatoriamente tidos
em conta os factores referidos no artigo 22.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, visa avaliar as aptidões profissionais dos
candidatos na área funcional referida no n.o 7 deste aviso, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

11 — Convocação dos candidatos admitidos para realização da
entrevista profissional de selecção — os candidatos admitidos serão
convocados para realização da entrevista profissional de selecção atra-
vés de ofício registado ou entregue contra comprovativo da respectiva
recepção pelos candidatos.

12 — Classificação final — a classificação final dos concorrentes,
expressa numa escala de 0 a 20 valores, resulta da média aritmética
simples das classificações obtidas em todos os métodos de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem, na ava-
liação curricular ou na classificação final, classificação inferior a
9,5 valores.

12.1 — Em caso de igualdade de classificação final, a ordenação
dos candidatos admitidos é definida de acordo com os critérios de
preferência previstos no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei
n.o 204/98.

13 — Critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção
e sistema de classificação final — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.




